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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ENGIPEC - ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADOS : YURI RUFINO QUEIROZ - PI007107

JOAO BRITO PASSOS PINHEIRO NETO - PI013912
INTERES. : JOSE CIPRIANO DE SOUSA LIRA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA JUSTIÇA ESTADUAL. EXPRESSA 
MANIFESTAÇÃO QUANTO À AUSÊNCIA DE INTERESSE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Em ações de ressarcimento ou de improbidade administrativa envolvendo repasse 
de verba federal a Município, mediante convênio, a competência da Justiça Federal, 
fixada em razão da pessoa, só se firma quando a União, autarquia ou empresa pública 
federal integram o feito, na condição de autores, rés, assistentes ou opoentes. 
Precedentes.
II – Ante a expressa manifestação da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) quanto 
à ausência de interesse de integrar a lide, deve o feito ser processado e julgado 
perante o Juízo estadual, observado o disposto no art. 64, §§ 3º e 4º, do Código de 
Processo Civil.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA JUSTIÇA ESTADUAL. EXPRESSA 
MANIFESTAÇÃO QUANTO À AUSÊNCIA DE INTERESSE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Em ações de ressarcimento ou de improbidade administrativa envolvendo repasse 
de verba federal a Município, mediante convênio, a competência da Justiça Federal, 
fixada em razão da pessoa, só se firma quando a União, autarquia ou empresa pública 
federal integram o feito, na condição de autores, rés, assistentes ou opoentes. 
Precedentes.
II – Ante a expressa manifestação da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) quanto 
à ausência de interesse de integrar a lide, deve o feito ser processado e julgado 
perante o Juízo estadual, observado o disposto no art. 64, §§ 3º e 4º, do Código de 
Processo Civil.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra a decisão mediante a qual conheci em parte do Recurso Especial e, 
nessa extensão, dei-lhe parcial provimento, fundamentada nos arts. 932, III, IV e V, do 
Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, b e c, e 255, I, II, e III, do RISTJ, por 
força da aplicação do disposto no art. 109, I, da CR, bem como do entendimento 
constante do julgamento do Tema n. 1.199 da repercussão geral e, por analogia, da 
Súmula n. 284 do STF.

Sustenta o Agravante, em  síntese, a competência da Justiça Federal e a 
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legitimidade ativa do MPF, porquanto a causa envolve malversação de verbas federais 
repassadas pela União (fls. 1.613/1.617e). 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.620e). 
É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão ao Agravante, porquanto, quanto à preliminar de 
incompetência absoluta da Justiça Federal, o tribunal de origem assim consignou (fl. 
1.198e):

 
Equivoca-se a defesa, ao afirmar que as verbas foram incorporadas ao 
patrimônio municipal e por isso, in casu, incidiriam os arts. 2º e 4º da Lei 
7.347/85 e o Enunciado 209 da Súmula do STJ.
É por demais sabido, no caso de verbas públicas federais sujeitas a 
fiscalização do Tribunal de Contas da União incide o Enunciado 208 da 
Súmula do STJ:
Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio 
de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal (destaque 
meu).
 
Nesse cenário, consoante o art. 109, I, da Constituição da República, como 

regra, a competência da Justiça Federal, em matéria cível, é estabelecida em razão da 
pessoa, abrangendo as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça 
Eleitoral e à Justiça do Trabalho.

À vista disso, esta Corte tem reiteradamente decidido que, em ações de 
ressarcimento ou de improbidade administrativa envolvendo repasse de verba federal a 
Município, mediante convênio, a competência da Justiça Federal – repita-se, fixada em 
razão da pessoa –, só se firma quando a União, autarquia ou empresa pública federal 
integram o feito, na condição de autores, rés, assistentes ou opoentes.

Desse modo, a 1ª Seção deste Tribunal Superior tem afastado a aplicação 
dos enunciados das Súmulas ns. 208 e 209, decorrentes de julgamentos da 3ª Seção, 
concernentes, portanto, à matéria criminal, cuja apreciação decorre de regras de 
competência sob perspectiva diversa.

Assim, nem mesmo a eventual sujeição das sobreditas verbas à fiscalização 
do Tribunal de Contas da União, deve ser compreendida, por si só, como elemento 
determinante da competência da Justiça Federal, sendo indispensável o preenchimento 
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dos requisitos estampados no inciso I do art. 109 da Constituição da República, 
consoante espelham os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. 
AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO AJUIZADA POR 
MUNICÍPIO EM FACE DE EX-PREFEITO. MITIGAÇÃO DAS SÚMULAS 
208/STJ E 209/STJ. COMPETÊNCIA CÍVEL DA JUSTIÇA FEDERAL 
(ART. 109, I, DA CF). COMPETÊNCIA ABSOLUTA EM RAZÃO DA 
PESSOA. PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. No caso dos autos, o Município de Riachão do Jacuípe/BA ajuizou ação 
de reparação de danos ao patrimônio público contra o espólio de Valfredo 
Carneiro de Matos (ex-prefeito do município), em razão de irregularidades 
na prestação de contas de verbas federais decorrentes de convênio firmado 
entre a União (por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE) e o município autor. 
2. A competência para processar e julgar ações de ressarcimento ao erário 
e de improbidade administrativa relacionadas à eventuais irregularidades na 
utilização ou prestação de contas de repasses de verbas federais aos 
demais entes federativos tem sido dirimida por esta Corte Superior sob o 
enfoque das Súmulas 208/STJ ("Compete à Justiça Federal processar e 
julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita à prestação de contas 
perante órgão federal") e 209/STJ ("Compete à Justiça Estadual processar e 
julgar prefeito por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio 
municipal").
3. O art. 109, I, da Constituição Federal estabelece, de maneira geral, a 
competência cível da Justiça Federal, delimitada objetivamente em razão da 
efetiva presença da União, entidade autárquica ou empresa pública federal, 
na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes na relação 
processual. Estabelece, portanto, competência absoluta em razão da 
pessoa (ratione personae), configurada pela presença dos entes elencados 
no dispositivo constitucional na relação processual, independentemente da 
natureza da relação jurídica litigiosa. Por outro lado, o art. 109, VI, da 
Constituição Federal dispõe sobre a competência penal da Justiça Federal, 
especificamente para os crimes praticados em detrimento de bens, serviços 
ou interesse da União, entidades autárquicas ou empresas públicas. Assim, 
para reconhecer a competência, em regra, bastaria o simples interesse da 
União, inexistindo a necessidade da efetiva presença em qualquer dos 
polos da relação jurídica litigiosa.
4. A aplicação dos referidos enunciados sumulares, em processos de 
natureza cível, tem sido mitigada no âmbito deste Tribunal Superior. A 
Segunda Turma afirmou a necessidade de uma "distinção (distinguishing) 
na aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito cível", pois "tais 
enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal, e versam 
hipóteses de fixação da competência em matéria penal, em que basta o 
interesse da União ou de suas autarquias para deslocar a competência para 
a Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 109 da CF". Logo adiante 
concluiu que a "competência da Justiça Federal, em matéria cível, é aquela 
prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, que tem por base critério 
objetivo, sendo fixada tão só em razão dos figurantes da relação processual, 
prescindindo da análise da matéria discutida na lide" (excertos da ementa 
do R Esp 1.325.491/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014). No mesmo sentido, o 
recente julgado da Primeira Seção deste Tribunal Superior: (CC 
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131.323/TO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/03/2015, DJe 06/04/2015).
5. Assim, nas ações de ressarcimento ao erário e de improbidade 
administrativa ajuizadas em face de eventuais irregularidades praticadas na 
utilização ou prestação de contas de valores decorrentes de convênio 
federal, o simples fato das verbas estarem sujeitas à prestação de contas 
perante o Tribunal de Contas da União, por si só, não justifica a 
competência da Justiça Federal.
6. O Supremo Tribunal Federal já afirmou que o fato dos valores envolvidos 
transferidos pela União para os demais entes federativos estarem 
eventualmente sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas da União não é 
capaz de alterar a competência, pois a competência cível da Justiça Federal 
exige o efetivo cumprimento da regra prevista no art. 109, I, da Constituição 
Federal: (RE 589.840 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira 
Turma, julgado em 10/05/2011, D Je-099 DIVULG 25-05-2011 PUBLIC 26- 
05-2011 EMENT VOL-02530-02 PP-00308).
7. Igualmente, a mera transferência e incorporação ao patrimônio municipal 
de verba desviada, no âmbito civil, não pode impor de maneira absoluta 
a competência da Justiça Estadual. Se houver manifestação de interesse 
jurídico por ente federal que justifique a presença no processo, (v. g. União 
ou Ministério Público Federal) regularmente reconhecido pelo Juízo Federal 
nos termos da Súmula 150/STJ, a competência para processar e julgar a 
ação civil de improbidade administrativa será da Justiça Federal.
8. Em síntese, é possível afirmar que a competência cível da Justiça 
Federal, especialmente nos casos similares à hipótese dos autos, é definida 
em razão da presença das pessoas jurídicas de direito público previstas no 
art. 109, I, da CF na relação processual, seja como autora, ré, assistente ou 
oponente e não em razão da natureza da verba federal sujeita à fiscalização 
da Corte de Contas da União.
9. No caso dos autos, não figura em nenhum dos pólos da relação 
processual ente federal indicado no art. 109, I, da Constituição Federal, e a 
União, regularmente intimada, manifestou a ausência de interesse em 
integrar a lide, o que afasta a competência da Justiça Federal para 
processar e julgar a referida ação.
10. Sobre o tema: AgRg no CC 109.103/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, D Je 13/10/2011; CC 
109.594/AM, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, D Je 22/09/2010; 
CC 64.869/AL, Rel. Min. ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 
12.2.2007; CC 48.336/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJ de 13.3.2006; AgRg no CC 41.308/SP, Rel. Min. DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 30.5.2005.
11. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do 
Juízo Estadual.
(CC n. 142.354/BA, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23.09.2015, DJe de 30.09.2015).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
AJUIZADA POR MUNICÍPIO CONTRA EX-PREFEITO. 
IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO DE VERBAS FEDERAIS. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO RECONHECIDA, PELA JUSTIÇA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, EM MATÉRIA 
CÍVEL. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA, EM RAZÃO DA PESSOA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
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ESTADUAL PARA O JULGAMENTO DO FEITO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 05/02/2016, contra decisão publicada 
em 02/02/2016, na vigência do CPC/73.
II. Conflito de Competência suscitado nos autos de Ação Civil Pública 
ajuizada pelo Município de Aurora do Pará/PA, na qual postula a 
condenação de ex-Prefeito pela prática de ato de improbidade 
administrativa, consubstanciado na ausência de prestação de contas pela 
utilização de verbas federais recebidas, no ano de 2009, o que teria 
ocasionado a inscrição do Município, como inadimplente, no SIAFI.
III. Nos termos da jurisprudência do STJ, (a) "a competência da Justiça 
Federal, prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, 
em razão da pessoa (competência ratione personae), levando-se em conta 
não a natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes na relação 
processual" (STJ, CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, D Je de 22/02/2010); e (b) "deve-se observar uma 
distinção (distinguishing) na aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ, no 
âmbito cível. Isso porque tais enunciados provêm da Terceira Seção 
deste Superior Tribunal, e versam hipóteses de fixação da competência em 
matéria penal, em que basta o interesse da União ou de suas autarquias 
para deslocar a competência para a Justiça Federal, nos termos do inciso IV 
do art. 109 da CF" (STJ, R Esp 1.325.491/BA, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, D Je de 25/06/2014).
IV. A competência da Justiça Federal, em matéria cível, é absoluta, fixada 
ratione personae, à luz do art. 109, I, da CF/88. No caso, nenhum dos entes 
elencados no art. 109, I, da CF/88 figura na relação processual, seja como 
autor, réu, assistente ou oponente e, remetidos os autos à Justiça Federal, 
fora afastado o interesse da União no julgamento do feito. Assim, compete 
ao Juízo Estadual, suscitado, o julgamento do feito (Súmulas 150, 224 e 
254/STJ).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no CC n. 143.460/PA, Relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26.10.2016, D Je de 19.12.2016).
 
No presente caso, ante a expressa manifestação da Fundação Nacional de 

Saúde (FUNASA) quanto à ausência de interesse de integrar a lide (fl. 1.198e, do 
acórdão recorrido), deve o feito ser processado e julgado perante o Juízo estadual, 
observado o disposto no art. 64, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
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DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
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inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.129.085 / PI
Número Registro: 2023/0325869-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00072064520114014000 72064520114014000

Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ENGIPEC - ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADOS : YURI RUFINO QUEIROZ - PI007107

JOAO BRITO PASSOS PINHEIRO NETO - PI013912
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : JOSE CIPRIANO DE SOUSA LIRA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ENGIPEC - ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADOS : YURI RUFINO QUEIROZ - PI007107

JOAO BRITO PASSOS PINHEIRO NETO - PI013912
INTERES. : JOSE CIPRIANO DE SOUSA LIRA

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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